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Com o desenvolvimento da ciéncia genética e a possibilidade de processar o
DNA criando o perfil genético, o uso forense da bioinformagdo aumentou
drasticamente. Os bancos de perfis genéticos ja ndo sdo exclusividade dos paises
mais desenvolvidos, tanto que, em 2012, foi publicada a lei n° 12.654/12, que
obriga os condenados por crime doloso com grave violéncia e por crimes
hediondos a submeterem-se a identificagcdo do perfil genético. Entretanto, os
avangos da area biomédica e da genética humana, sdo portadores de
esperangas reais em termos de prevengdao e assisténcia, mas também de

preocupacao diante do seu uso ilimitado e indevido. Diante disso, o objetivo geral

consiste em identificar e analisar os possiveis riscos/beneficios, bem como os
limites/possibilidades a construgdo de banco de dados de perfis genéticos para fins
de persecugao criminal, de forma a promover e respeitar os direitos e as garantias

fundamentais. O objetivo especifico é analisar, a partir de aspectos técnico-

cientificos, as repercussdes juridicas individuais, familiares e sociais da utilizagédo
de informagdes genéticas humanas para fins de persecugao criminal, especialmente

em termos de intimidade e discriminagdo genéticas. A metodologia de trabalho

consiste na pesquisa bibliografica e documental sobre o tema, utilizando o
método de abordagem dialético. Como resultados obtidos até o momento,
apresenta-se que, apesar de os denominados “perfis genéticos” serem extraidos de
regides ditas ndo- codificantes da amostra de DNA (que nao apresentariam
informagdes fenotipicas) essa distincdo ¢é baseada no estado atual do
conhecimento cientifico, que evolui exponencialmente. Ainda, ja que familias

biolégicas compartilham a heranga genética, a utilizagdo deste tipo de informagao
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pode ter implicacbes familiares e coletivas. Exemplo disso sdo as “pesquisas
familiares”, que a partir de matches parciais, podem identificar, utilizando o banco
de perfis genéticos, uma pessoa que nao estd no banco, a partir do perfil genético
de um parente proximo. De todo modo, toda informagao genética humana deve ser
tratada cuidadosamente, pois ela é sui generis e pode ser utilizada de forma
inadequada, inclusive para estigmatizacdo ou discriminagdo de natureza genética.
Ressalta-se, por fim, que além dos possiveis beneficios, principalmente em
termos de seguranga publica, o uso de informagbdes genéticas para fins forenses
também pode ser uma forma de controle biopolitico, em razdo dos seus possiveis
reflexos fenotipicos, familiares e sociais, afrontando direitos fundamentais e da

personalidade.
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